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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. TERMO 
INICIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. A consonância entre a decisão recorrida e a jurisprudência do STJ 
obsta o conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 83 
do STJ. 
2. "A ocorrência de defeito do serviço faz incidir a prescrição quinquenal 
quanto à pretensão dirigida contra a instituição financeira (art. 27 do 
CDC)" (AgInt no AREsp n. 1.173.934/SP, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/9/2018, 
DJe 21/9/2018).
3. "Tratando-se de ação de repetição de indébito, o termo inicial para o 
cômputo do prazo prescricional corresponde à data em que ocorreu a 
lesão, ou seja, a data do pagamento" (AgInt no AREsp n. 1.056.534/MS, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 20/4/2017, DJe 3/5/2017).
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 
5. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela recorrente, 
quanto ao momento em que ocorreu a lesão ao direito, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de 
recurso especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.916 - MS (2019/0104653-1)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : AZENAIDE GONCALVES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A. 
ADVOGADOS : ANDRÉ RENNÓ LIMA GUIMARÃES DE ANDRADE  - MG078069 
   BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO  - MG084400 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 347/373) interposto contra decisão desta relatoria que 

negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso 

especial.

Em suas razões, a agravante alega que o termo inicial da prescrição é a data 

em que teve ciência da contratação fraudulenta do empréstimo consignado. 

Ressalta o seguinte (e-STJ fl. 351):

(...) por se tratar de contrato fraudado, onde inexiste assinatura, procuração ou sequer 
conhecimento do recorrente acerca da sua existência. Em segundo lugar, verifica-se 
que o agravante é indígena e não possui qualquer instrução, tampouco conhecimento 
acerca de acontecimentos vinculados à vida moderna.
Assim, não havia como saber do que se tratavam os descontos ocorridos em seu 
benefício, até porque apenas sacava o que estava na conta, sem ter como saber quem 
ou porque estava havendo descontos.
Aqui Excelências resta clara a hipossuficiência do agravante, bem como a 
necessidade de que a legislação consumerista seja aplicada de forma a proteger e 
garantir a segurança da parte mais fraca na relação.

Sustenta ainda a aplicação do art. 205 do CC/2002.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo 

Colegiado. 

O agravado não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 377).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECISÃO 
RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. TERMO INICIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SUMULA 
N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. A consonância entre a decisão recorrida e a jurisprudência do STJ obsta o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 83 do STJ. 
2. "A ocorrência de defeito do serviço faz incidir a prescrição quinquenal quanto 
à pretensão dirigida contra a instituição financeira (art. 27 do CDC)" (AgInt no 
AREsp n. 1.173.934/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/9/2018, DJe 21/9/2018).
3. "Tratando-se de ação de repetição de indébito, o termo inicial para o 
cômputo do prazo prescricional corresponde à data em que ocorreu a lesão, ou 
seja, a data do pagamento" (AgInt no AREsp n. 1.056.534/MS, Relator Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 
3/5/2017).
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ. 
5. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela recorrente, 
quanto ao momento em que ocorreu a lesão ao direito, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso 
especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.916 - MS (2019/0104653-1)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : AZENAIDE GONCALVES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 343/345):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto contra decisão 
que negou seguimento ao recurso especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do 
STJ (e-STJ fls. 306/310).
O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 175):

EMENTA- APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
DEVOLUÇÃO DE VALORES C/C INDENIZATÓRIA - PRESCRIÇÃO - 
APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 (CINCO) ANOS DO 
ART. 27 DO CDC - TERMO INICIAL - ÚLTIMO DESCONTO INDEVIDO - 
PRESCRIÇÃO OPERADA - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA 
MANTIDA.
- O caso do consumidor que é lesado por fraude praticada por terceiros, que 
contraem empréstimo bancários em seu nome, enquadra-se na chamada 
responsabilidade por fato do serviço (CDC, arts. 12 e 14).
- No caso de responsabilidade por fato do serviço, incide o prazo 
prescricional quinquenal do art. 27 do CDC, cujo termo inicial é a data do 
último desconto indevido.
- Se entre o desconto da última parcela e a propositura da demanda, 
decorreram mais de cinco anos, encontra-se operada a prescrição da 
pretensão autoral.
- Recurso improvido. Sentença mantida.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 204/208).
No especial (e-STJ fls. 210/220), fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da CF, a 
recorrente alegou, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao art. 27 do CDC, 
insurgindo-se contra o termo inicial do prazo prescricional.
No agravo (e-STJ fls. 312/330), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.
O recorrido não apresentou contraminuta (e-STJ fl. 333).
É o relatório.
Decido.
A recorrente alega que não estaria prescrito o prazo para o ajuizamento da ação 
indenizatória, pois somente teve conhecimento dos descontos indevidos em sua conta 
bancária na data em que foi retirar o extrato de seu benefício. Defende que a 
prescrição tem início a partir da ciência dos descontos indevidos.
O TJMS decidiu que a pretensão da apelada relativa à repetição do indébito e à 
reparação dos danos morais deveria ser exercida em cinco anos, a contar dos últimos 
descontos indevidos (e-STJ fls. 178/179).
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O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de que, em se tratando de prescrição em ação de repetição do indébito, o termo inicial 
corresponde à data em que ocorreu a lesão, ou seja, a data do pagamento.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANIFESTADA SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
(RECTIUS: INEXIGIBILIDADE) DE NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. ART. 27 DO CDC. TERMO INICIAL. 
ÚLTIMO DESCONTO. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NA 
ORIGEM COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO ANTE A INCIDÊNCIA DOS ÓBICES SUMULARES. 
INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA PELO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia em conformidade com a orientação 
firmada nesta Corte, no sentido de que, para a contagem do prazo 
prescricional quinquenal previsto no art. 27 do CDC, o termo inicial a ser 
observado é a data em que ocorreu a lesão ou pagamento, o que, no caso 
dos autos, se deu com o último desconto do mútuo da conta do benefício da 
parte autora. Incidência da Súmula nº 568 do STJ, segundo a qual, o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema. 3. Para modificar o termo inicial firmado no acórdão recorrido, para 
efeito de contagem do início de fluência da prescrição nos autos, seria 
imprescindível derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, 
forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, na 
espécie, o óbice contido na Súmula nº 7 do STJ. 4. A jurisprudência desta 
Corte firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do 
recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional. Precedente: AgRg no Ag 
1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO (Desembargador Convocado 
do TJ/BA), DJe 30/6/2010.
5. Em virtude de anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, 
aplica-se ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do referido Código, no 
percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição 
de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.367.348/MS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/5/2019, DJe 22/5/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, em se tratando de pretensão 
de repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, por falta de 
contratação de empréstimo com a instituição financeira, ou seja, em 

GMACF 23.2 

AREsp 1479916 Petição : 417104/2019 C54250651548540=191=40@ C584218506320032542407@
 2019/0104653-1 Documento Página  4 de 7 

Documento eletrônico VDA24530086 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 19/02/2020 20:15:04
Código de Controle do Documento: 630C323F-B63B-4579-875F-DBC5262BE9A0



Superior Tribunal de Justiça

decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-se o prazo prescricional do 
art. 27 do CDC.
2. No tocante ao termo inicial do prazo prescricional, o Tribunal de origem 
entendeu sendo a data do último desconto realizado no benefício 
previdenciário da agravante, o que está em harmonia com o posicionamento 
do STJ sobre o tema: nas hipóteses de ação de repetição de indébito, "o 
termo inicial para o cômputo do prazo prescricional corresponde à data em 
que ocorreu a lesão, ou seja, a data do pagamento" (AgInt no AREsp n. 
1056534/MS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 20/4/2017, 
DJe 3/5/2017).
Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. Ademais, para alterar a conclusão do acórdão hostilizado acerca da 
ocorrência da prescrição seria imprescindível o reexame do acervo 
fático-probatório, vedado nesta instância, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.372.834/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 29/3/2019.)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro em 20% (vinte por cento) o valor 
atualizado dos honorários advocatícios arbitrados na origem em favor da parte 
recorrida, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo. 
Deferida a gratuidade da justiça, deve ser observada a regra do § 3º do art. 98 do 
CPC/2015.
Publique-se e intimem-se.

Como visto, o acórdão proferido pelo TJMS está de acordo com a 

jurisprudência do STJ no sentido de que, tratando-se de defeito na prestação de serviços 

bancários suportados pelos consumidores, aplica-se o prazo quinquenal previsto no art. 27 do 

CDC. Ademais, o termo inicial a ser observado é a data em que ocorreu a lesão ou o 

pagamento, ou seja, o último desconto.

A esse respeito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se tratando 
de pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, por falta de 
contratação de empréstimo com a instituição financeira, ou seja, em decorrência de 
defeito do serviço bancário, aplica-se o prazo prescricional do art. 27 do CDC.
2. O termo inicial do prazo prescricional da pretensão de repetição do indébito relativo a 
desconto de benefício previdenciário é a data do último desconto indevido. 
Precedentes.
3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a jurisprudência 
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.412.088/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 12/9/2019.)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DEFEITO DE SERVIÇO 
BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DANOS MORAIS. VALOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
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AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ocorrência de defeito do serviço faz incidir a prescrição quinquenal quanto à 
pretensão dirigida contra a instituição financeira (art. 27 do CDC). (AgInt no AREsp 
1.173.934/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/9/2018, DJe 21/9/2018.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamentos do 
acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
4. Consoante entendimento pacificado no STJ, o valor da indenização por danos 
morais só pode ser alterado na instância especial quando manifestamente ínfimo ou 
exagerado, o que não se verifica na hipótese dos autos.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.723.178/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 17/6/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. De acordo com o entendimento desta Corte, em se tratando de pretensão de 
repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, por falta de contratação de 
empréstimo com a instituição financeira, ou seja, em decorrência de defeito do serviço 
bancário, aplica-se o prazo prescricional do art. 27 do CDC.
2. No tocante ao termo inicial do prazo prescricional, o Tribunal de origem entendeu 
sendo a data do último desconto realizado no benefício previdenciário da agravante, o 
que está em harmonia com o posicionamento do STJ sobre o tema: nas hipóteses de 
ação de repetição de indébito, "o termo inicial para o cômputo do prazo prescricional 
corresponde à data em que ocorreu a lesão, ou seja, a data do pagamento" (AgInt no 
AREsp n. 1056534/MS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 20/4/2017, 
DJe 3/5/2017). Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. Ademais, para alterar a conclusão do acórdão hostilizado acerca da ocorrência da 
prescrição seria imprescindível o reexame do acervo fático-probatório, vedado nesta 
instância, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.372.834/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 29/3/2019.)

Além disso, fundada na análise do conjunto probatório dos autos e tendo 

analisado minuciosamente a questão, a Corte de origem entendeu pela prescrição da 

pretensão da agravante.

Ressalte-se que o óbice da Súmula n. 7/STJ foi também adotado no 

precedente desta relatoria (AREsp 1.319.763-MS) trazido nas razões do agravo interno, 

sendo vedado rever o entendimento adotado pelo Tribunal de origem em relação à data que 

se considerou como termo inicial da prescrição.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDANTES.
1. Consoante o princípio da actio nata, adotado pela legislação civil pátria, o termo 
inicial da contagem dos prazos de prescrição encontra-se na lesão ao direito, da qual 
decorre o nascimento da pretensão, que traz em seu bojo a possibilidade de exigência 
do direito subjetivo violado. Precedentes.
2. Na hipótese, a Corte local definiu o momento da lesão a partir dos elementos 
coligidos nos autos, de modo que seria necessário o revolvimento do acervo 
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Superior Tribunal de Justiça

fático-probatório para alterar as conclusões veiculadas no aresto recorrido, o que é 
incompatível com a via especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência do referido 
óbice impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte de 
origem. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1403635/MS, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 9/4/2019, DJe 12/4/2019)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.479.916 / MS
Número Registro: 2019/0104653-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0801692872016812001550002 801692872016812001550002 08016928720168120015

Sessão Virtual de 03/03/2020 a 09/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AZENAIDE GONCALVES
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A.
ADVOGADOS : ANDRÉ RENNÓ LIMA GUIMARÃES DE ANDRADE - MG078069

BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - MG084400

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AZENAIDE GONCALVES
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A.
ADVOGADOS : ANDRÉ RENNÓ LIMA GUIMARÃES DE ANDRADE - MG078069

BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - MG084400

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 09 de março de 2020
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